PARECER Nº 744, DE 2018 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 988, DE 2015

     De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de lei nº 988, de 2015, retorna às Comissões para análise da Emenda nº 1, oferecida nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno.

     Com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do regimento mencionado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.

     Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos parágrafos 1º, 2º, 11 e 12 do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e econômico financeiro..

     A matéria tratada na emenda é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

     Quanto ao mérito, não há dúvida da pertinência desta emenda, que aprimora a redação original, garantindo a eficácia da Lei, ao restringir a vedação às aves ornamentais.

     Nos aspectos econômicos financeiros, não encontramos óbices à sua aprovação.

     No entanto, com o intuito de aprimorar a propositura, apresentamos a seguinte

     SUBEMENDA

     À emenda nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 988, de 2015

     “Dê-se ao ‘caput’ e ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 988, de 2015, a seguinte redação:

     Proíbe a produção e a comercialização de qualquer produto que utilize penas e plumas de aves que especifica, no âmbito do Estado.

     Artigo 1º - Fica proibida a produção e a comercialização de qualquer produto para cuja confecção utilize plumas e penas de ganso, cisne faisão ou pavão, no âmbito do Estado de São Paulo.

     Parágrafo único – Excetuam-se da proibição do ‘caput’ as hipóteses em que as penas e plumas tenham sido obtidas na forma de subproduto oriundo de processo industrial.”

     Diante do exposto, somos favoráveis à emenda apresentada ao Projeto de Lei nº 988, de 2017, na forma da subemenda ora apresentada.

     É o nosso parecer.

     a) Marta Costa – Relatora

     Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição na forma da subemenda ora apresentada.

     Sala das Comissões, em 5/6/2018.
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